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Necessário se faz analisar o contexto em que as Instituições de Ensino Superior 

Privadas estão inseridas, como se dá esse crescimento, o impacto social disso e as 

políticas de Educação vigentes nessa área. 

Inicialmente, temos que há regulações claras a respeito desse campo da 

Educação. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº. 9394 de 20 de 

dezembro de 1996), que rege a Educação Brasileira, destaca como finalidades para 

a Educação Superior, no capítulo IV, artigos 43 e 45: 

I – estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito 
científico e do pensamento reflexivo; 
II – formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos 
para a inserção em setores profissionais e para a participação no 
desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação 
contínua; 
III – incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, 
visando ao desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e 
difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do 
homem e do meio em que vive; 
IV – promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e 
técnicos que constituem patrimônio da humanidade e comunicar o 
saber através do ensino, de publicações ou de outras formas de 
comunicação; 
V – suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e 
profissional e possibilitar a correspondente concretização, integrando 
os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura 
intelectual sistematizadora do conhecimento de cada geração; 
VI – estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em 
particular os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à 
comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade; 
VII – promover a extensão, aberta à participação da população, 
visando à difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação 
cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição. 
[...] 
Art. 45. A educação superior será ministrada em instituições de ensino 
superior, públicas ou privadas, com variados graus de abrangência ou 
especialização. (BRASIL, 2010, p.35, 37). 

 

Vê-se acima, sucintamente, que há um aparato nessa área de ensino superior 

e a previsão em âmbito privado, preocupando-se com a promoção de educação ao 

discente em todos os sentidos. 

Nesse sentido, o assentamento das potencialidades humanas se estabelece 

através das manifestações cognitivas do pensar, do agir, do criar, do alimentar e 
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retroalimentar, numa constante dialética, as suas intervenções no panorama global da 

sociedade, em suas múltiplas faces, que se unificam e se direcionam para uma meta: 

a construção do saber, do saber fazer e do saber redimensionar os pensamentos, as 

atitudes, as necessidades humanas para o desenvolvimento e emancipação do 

homem enquanto razão, enquanto pessoa, enquanto intelecto, enquanto vida social. 

O processo cognitivo que envereda todos os segmentos do fazer humano é o 

mentor da cidadania, da política, da tecnologia, das ciências, da racionalidade e da 

sensibilidade humanas. A tendência inata à organização da sociedade perpassa por 

tramites de natureza neuropsicológicos, desde a aquisição da linguagem, da 

comunicação. Para tanto a Educação é instrumento protagonista deste processo e, na 

sua essência, fundante de todos fazeres humanos. 

Para atender as necessidades individuais e coletivas a universidade, como 

vanguarda do desenvolvimento, numa condição de elite intelectual, onde a sociedade 

procura sinalização dos rumos, o sensoriamento das tendências, o faro das 

oportunidades, possui um papel de combate ao subdesenvolvimento, o atendimento 

à demanda do mercado e a formação cidadã. 

Na primeira perspectiva, situando a universidade brasileira no foro mundial, 

entende- se que o Brasil é um país subdesenvolvido, porque importa desenvolvimento 

e tecnologia. Por não ter autonomia científica, ele exporta a matéria prima e importa a 

tecnologia de países desenvolvidos; esses são os primeiros, porque fazem ciência 

e tecnologia que são as estratégias mais seguras para a emancipação dos povos. A 

dependência econômica do país deve-se também a não autonomia científica e 

tecnológica que, submetendo-se ao capital internacional, importa o que ele tem de 

potencial. A ciência e a tecnologia, como produto do espírito humano, podem 

degenerar na instrumentalização dos homens, mas igualmente frutificar na construção 

das alternativas de humanização. Nestes recortes é que a Educação aparece como 

fator de cidadania e da produtividade. (LIBÂNEO et.al., 2009; ZABALZA, 2007). 

É na universidade que a sociedade projeta todos os anseios para soluções; é 

nela onde cede terreno à ambiência mais ligada ao mero cultivo do espírito à erudição, 

a cultura e a capacidade de dominar desafios concretos. Formar profissionais de nível 

superior, atendendo à expectativas do mercado, à demanda do mercado é outra 

missão da sociedade, quando nesse processo contínuo de criação e recriação do 

conhecimento para a construção dos saberes, atendem à evolução das tecnologias, 

dos fazeres sociais, face ao mundo globalizado, cujas exigências e ideologias 

competitivas fazem o que é moderno tornar-se obsoleto em um amanhã bem 

emergente. (ZABALZA, 2007). 

Centra-se acima, portanto, o grande papel social da universidade, da 

construção e reconstrução dos saberes científicos, tecnológicos, e a normatização das 



profissões para os mundos que se sucedes ininterruptamente, numa dinâmica 

evolutiva, por que não, dialética dos valores. 

Formar cidadãos é o papel crucial e mais relevante da universidade e que 

contempla todos os outros papéis; pois quando se forma um cidadão, se formam 

elementos críticos na sociedade para a evolução de desenvolvimento, das 

tecnologias, das ciências, da educação. 

Neste contexto a universidade vem sofrendo transformações a fim de atender 

às exigências quando se torna um depositário da confiança de toda uma estrutura 

social. De acordo com Zabalza (2007, p. 19) “às circunstâncias e às demandas da 

sociedade acelerou-se tanto nesse último meio século, que é impossível um ajuste 

adequado sem uma transformação profunda das próprias estruturas internas das 

universidades”. 

Zabalza (2007, p.22) acrescenta ainda que 

[...] as alterações estão relacionas a massificação e progressiva 
heterogeneidade dos estudantes até a redução de investimentos; da 
nova cultura da qualidade a novos estudos e a novas orientações na 
formação, incluindo a importante incorporação do mundo das novas 
tecnologias e do ensino a distância. 

 

Para destacar os fatores que implicam nessas mudanças temos as políticas 

públicas da Educação Superior, ditas e fiscalizadas pelo ministério da educação 

que norteiam o  surgimento das Instituições de Ensino Superior (IES) e o andamento 

de suas atividades; e, as exigências do mercado que, próximo das políticas públicas, 

sinalizam o caminho para o crescimentos das IES, em número de cursos em oferta, 

como na expansão do número de instituições para atender as demandas desse 

mercado. 

Para Fernandes (2006), pode-se considerar o impasse com o qual nos 

deparamos nas últimas décadas a partir deste cenário: descalabro crescente das 

universidades públicas no Brasil, quando contrastam em si paradigmas dicotômicos 

de suas missões, de um lado satisfazer ao sistema produtivo, à demanda do mercado 

para atender ás exigências do mercado internacional, logo se desvinculando de sua 

missão acadêmica, cidadã. Na mesma linha o caráter mercantilista das IES Privadas 

que, dirigidas ou mantidas, em sua maioria, por detentores do capital privado, alheios 

ou descomprometidos com a função pública e social da universidade, desvirtuaram a 

qualidade e o papel desta, comprometendo o desenvolvimento nacional. 

Contudo, observa-se que não é o fator estatal ou não estatal que definirá a 

qualidade do Ensino Superior, mas o compromisso social, público e a missão proposta 

da instituição. O compromisso com a qualidade da educação superior sustentada nas 

políticas da educação é potencial nas IES estatais e não estatais; mas um agravante 

se estabelece como fator diferenciador: as políticas de regulação para educação 



superior nas públicas em contraste com o que é aplicado as instituições privadas, que 

hoje, no Brasil, de acordo com o censo da educação superior representam 73% do 

números de alunos matriculados, promovendo um desequilíbrio na autonomia em 

relação a oferta de cursos, vagas, corpo docente e expansão de campi. 

(BRASIL/MEC, 2014) 

Discussões realizadas no Fórum Nacional de Livre Iniciativa na Educação 

(FERNANDES, 2006) apontam um novo redimensionamento da Educação, na 

perspectiva de que esta se sedimente como uma política pública, específica, uma 

política de Estado e, não, um projeto de governo. “Que o Plano Estratégico de 

Desenvolvimento da Educação seja de base para que as políticas educacionais 

estejam em estreita articulação e vinculação com os objetivos, prioridades e metas do 

Projeto de desenvolvimento nacional”. E acrescente: 

Que este elabora um Planejamento Estratégico em face às 
transformações socioeconômicas da velocidade do avanço 
científico e tecnológico e da universalização do conhecimento. 
Deverá contemplar as atuais preocupações da Academia, do 
Governo e da sociedade organizada em relação à qualidade da 
educação, aos mecanismos para a sua avaliação e aos recursos 
financeiros necessários para a sua expansão, com participação 
do setor privado. (FERNANDES, 2006) 

 
 

 

Urge a necessidade de redimensionamento da sociedade e do Estado ao 

crescimento do ensino superior considerando o crescimento no número de instituições 

de ensino nos últimos anos, na oferta de vagas e número de matriculados. Além do 

ingresso de jovens no mercado de trabalho. 

O que se percebeu durante muitos anos, foi o crescimento ou expansão de 

campus de instituições de ensino públicas, considerando, ainda, o desfavorecimento 

de regiões dentro do Estado brasileiro. Apenas, a partir da década de 70 o número de 

instituições de ensino tornou- se expressivo, principalmente considerando a expansão 

na década de 90, com número de IES Privadas. 

Segundo Martins¹ (2000, p.18) entres 80 e 2000 o crescimento do ensino 

superior atingiu o seguinte cenário: 

[...] a região Sudeste absorve 59% dos estabelecimentos, a Sul, 13%, 
a Nordeste, 13%, a Centro-Oeste, 11% e a região Norte abriga apenas 
4% das instituições (...) os dados apontam também para uma forte 
predominância numérica da rede privada, que engloba 78% dos 
estabelecimentos, enquanto o setor público é responsável por 22% das 
instituições. As universidades privadas prevalecem numericamente 
em todas as regiões do país, principalmente no Sudeste, Sul e Centro-
Oeste. 

 

Conforme os dados do INEP, entre 1995 e 2011, o crescimento do ensino 

superior privado no país foi de 304,2%, de 684 para 2081 IES; nos dados divulgados 



em 2012 (Tabela abaixo) esse número passou para 2112. 

 
Tabela 1 – Número de Instituições de Educação Superior, por Organização Acadêmica e 
Localização (Capital e Interior), segundo a Unidade da Federação e a Categoria 

Administrativa das IES – 2012 

Fonte: BRASIL/MEC/INEP (2012) 

 

Ainda, de acordo com o INEP (2013) as IES Privadas representam 73% do total 

de alunos matriculados nesse nível de ensino; foram 5.140,32 matrículas realizadas 

na graduação, nas instituições privadas, naquele ano. Para as instituições particulares 

o crescimento foi de 3,5 % referente ao ano de 2011. O número de alunos 

ingressantes nessas IES chegou a 2.199,192, o que demonstra a demasiada procura 

pela rede particular de ensino e, ao mesmo tempo, fomenta o crescimento no número 

de instituições. 

O Nordeste conta hoje com 379 IES Privadas para uma população aproximada 

de 54 milhões de habitantes, a Região Nordeste tem a terceira maior economia do 

País. De 2002 a 2011, sua participação na composição do Produto Interno Bruto 

brasileiro variou pouco, oscilando entre 12,7% e 13,1%, de 2002 a 2008, 13,5% em 

2009 e 2010, e 13,4% em 2011 (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE). 

Entretanto, a economia nordestina mostrou maior dinamismo que a nacional em 2013, 

com expansão do Produto Interno Bruto – PIB três vezes maior que a média do País, 

conforme dados do Boletim Regional do Banco Central do Brasil (data base 2014). 

Porém, essa exuberância mascara o crescimento desigual dos estados, o déficit em 

infraestrutura percebido em toda a Região, o alto índice de analfabetismo (o maior do 

País) e a ampliação da concentração das riquezas nos grandes centros. 

A sociedade atual é fortemente marcada pela produção e circulação do 

conhecimento, evidenciando a estruturação de um novo paradigma num esforço de 

superação dos modelos que marcaram as sociedades agrária e industrial. Este novo 

contexto se caracteriza por novas relações sociais, novas formas de comunicação e 

novas formas de produção Nesta sociedade o conhecimento científico e tecnológico 

passa a ter uma importância cada vez maior na vida profissional e particular das 

pessoas, o que as leva a buscar uma educação qualitativamente melhor, para ampliar 
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Brasil 2.416 846 1.570 193 88 105 139 56 83 2.044 672 1.372 40 30 10 

Pública 304 96 208 108 49 59 10 1 9 146 16 130 40 30 10 

Federal 103 64 39 59 31 28 - - - 4 3 1 40 30 10 

Estadual 116 32 84 38 18 20 1 1 - 77 13 64 - - - 

Municipal 85 - 85 11 - 11 9 - 9 65 - 65 - - - 

Privada 2.112 750 1.362 85 39 46 129 55 74 1.898 656 1.242 - - - 

 



suas chances profissionais e sociais. 

Não há dúvidas sobre a importância da Educação Superior, na caminhada em 

busca do desenvolvimento das nações. As que fizeram investimentos significativos em 

educação e em ciência e tecnologia, colocando-as como prioridade estratégica 

nacional, estão entre os mais desenvolvidos ou em rápido processo de crescimento. 

São exemplos recentes a Coréia do Sul e a China. 

No Brasil é imperiosa a necessidade de qualificar a educação básica, 

diminuindo as taxas de evasão escolar em todos os níveis de ensino, ampliar ou 

universalizar o ensino médio, especialmente o profissionalizante ou técnico. Outro 

aspectos fundamental é modificar o ensino superior, introduzindo metodologias e 

tecnologias inovadoras de modo a atrais os jovens e garantir uma aprendizagem mais 

significativa. No contexto dinâmico da sociedade brasileira percebe-se como 

fundamental orientar a formação dos jovens para o mercado de trabalho. Um mercado 

que à medida em que avança a sociedade do conhecimento, descortina novas 

oportunidades de trabalho, muitas delas requisitando profissionais com experiências 

e competências não mais encontradas nas tradicionais carreiras superiores 
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